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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº 006/2023-PRT13  

  

PROCESSO Nº  20.02.1300.0000321/2023-75  

OBJETO  

Seleção de Empresas para o Registro de Preços visando futuras aquisições  de materiais 

permanentes (bomba hidráulica; motor elétrico; microfones profissional; lixeira de inox; 

carrinho de carga; trenas laser e Detector D-TECT Profissional),  para uso e emprego na 

Sede da Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região/PB e na Procuradoria do 

Trabalho no Município de Campina Grande-PB, de acordo com as especificações e 

quantitativos constantes no Anexo I - Termo de Referência do Edital.  

MODALIDADE  PREGÃO  

FORMA  ELETRÔNICA  

TIPO E/OU   

CRITÉRIO DE  

JULGAMENTO  

MENOR PREÇO  

PARTICIPAÇÃO  EXCLUSIVA PARA ME/EPP/COOPERATIVA  

 JULGAMENTO MENOR 

PREÇO POR ITEM  

MODO DE DISPUTA ABERTO  

UASG GERENCIADORA: 200089 UASGS PARTICIPANTES: Não  

SESSÃO PÚBLICA - ABERTURA:  

14/09/2023, às 09h30 (horário de Brasília), no sítio: 

www.gov.br/compras/pt-br/  

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO:  

Até 08/09/2023 para o endereço 

prt13.apoiopregao@mpt.mp.br  

DISPONIBILIDADE DO EDITAL E ANEXOS: 

www.gov.br/compras/pt-br/   

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: 

prt13.apoiopregao@mpt.mp.br  

FUNDAMENTO 

LEGAL  

• Lei complementar nº 123, de 14 dezembro de 2006;  

• Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014;   

• Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015 e atualizações;    

• Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e atualizações; e  

• Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023  

ANEXOS, PARTES  

INTEGRANTES DO 

EDITAL  

• Anexo I - Termo de Referência;   

• Anexo II - Modelo de proposta;   

• Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços;   

• Anexo IV - Declaração de Regularidade - Resolução CNMP nº 37/2009; e  

• Anexo V - Declaração de Sustentabilidade Ambiental.  
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº 006/2023-PRT13  

PGEA 20.02.1300.0000321/2023-75  

  

               Torna-se público para conhecimento dos interessados, que a PROCURADORIA REGIONAL 

DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO, CNPJ Nº 26.989.715/0044-42, por meio da Seção de Licitações, 

Compras e Contratos – SLCC/DA, sediada na Av. Almirante Barroso nº 234 – João Pessoa/PB – CEP:  

58.013-120, realizará licitação pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, visando futuras 

aquisições de bens, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei complementar 123 de 14 

dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014 e do Decreto nº 11.462, de 31 de 

março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos.  

  

Data da Sessão: 14 de setembro de 2023.  

  

Horário: 9h30 – Horário de Brasília  

  

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras/pt-br/  

  

1. DO OBJETO  

  

1.1.   Seleção de Empresas para o Registro de Preços visando futuras aquisições  de materiais 

permanentes (bomba hidráulica; motor elétrico; microfones profissional; lixeira de inox; 

carrinho de carga; trenas laser e Detector D-TECT Profissional),  para uso e emprego na Sede 

da Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região/PB e na Procuradoria do Trabalho no 

Município de Campina Grande-PB, de acordo com as especificações e quantitativos constantes no 

Anexo I - Termo de Referência do Edital. 
 
1.1.1. Os materias e/ou equipamentos  “permanentes” se destinam à reposição e/ou substituição dos 

atuais equipamentos da sede da Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região/PB e da Procuradoria 

do Trabalho no Município de Campina Grande-PB, levando-se em consideração levantamento realizado 

pela Seção de Logística, no qual se constatou a necessidade de adoção de medidas com o intuito de 

realização de certame licitatório para aquisição dos referidos materiais e/ou equipamentos. 

 

1.2.  A licitação será realizada e operacionalizada por ITEM, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens desejar, devendo oferecer proposta para aqueles itens de seu 

interesse e que faça parte de sua linha de fornecimento, obedecendo, obrigatoriamente, os 

quantitativos e valores máximos de cada item, conforme Termo de Referência – Anexo I do Edital.   

  

1.3.  Em caso de divergência entre as especificações do objeto, descritas e cadastradas no portal 

www.gov.br/compras/pt-br/e as especificações detalhadas no Termo de Referência - Anexo I, o licitante 

deverá obedecer a esta última.  

  

1.4.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão o horário 

de Brasília – DF.  
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 2.   DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

  

2.1.   Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP – Brasil.  

  

2.1.1.    Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

  

2.2.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros.  

  

2.3.   É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados.  

  

2.4.   Todos os ITENS serão para a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

  

2.4.1.  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

  

2.5. Não poderão disputar esta licitação:  

  

2.5.1.  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

  

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

  

2.5.3.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;   

  

2.5.4.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

  

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
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licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

  

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si;  

  

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista;  

  

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  

  

2.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, considerando a especificidade dos itens;   

  

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014 - TCU-Plenário e Acórdão nº 2.426/2020 – Plenário do TCU e parágrafo único do art. 12 da 

Instrução Normativa nº  5/2017,  da  então Secretaria   de   Gestão   do   Ministério   do   Planejamento,   

Desenvolvimento e Gestão).  

  

2.5.11. empresa que apresente anotação de ocorrência de Impedimento Indireto com a União, 

cadastrada no Sistema de Cadastramento de Fornecedores – SICAF, conforme art. 45, da Lei nº 9.784/99, 

PARECER SEORI AUDIN-MPU Nº 2.624/2015, art. 5º, IV, da Lei nº 12.846/2013, e jurisprudência 

atual do Tribunal de Contas da União;  

  

2.5.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  

  

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

  

2.7.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade.  

  

 2.8.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

  

2.9.   O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
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2.10.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021.  

  

2.11.  A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica.  

  

2.12.  A vedação expressa no item 2.5.9, relativa à reunião de empresas em consórcio, para 

fornecimento do bem objeto desta licitação, se deve à especificidade do objeto deste certame licitatório, 

principalmente por se tratar de uma despesa de pequeno vulto e pronto pagamento.  

  

3.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

    

3.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento.  

  

3.2.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

  

3.3.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

  

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;   

  

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição;   

  

3.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;   

  

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

   

3.4.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021.   
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3.4.1.  no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;   

  

3.4.2.  nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de 

pequeno porte.  

  

3.5.  A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.   

  

3.6.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.   

  

3.7.   Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.   

  

3.8.  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances.   

  

3.9.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.   

  

3.10.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras:   

  

3.10.1.   os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 

e o intervalo de que trata o subitem acima.   

  

3.11.   O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:   

  

3.11.1.  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e   

  

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto;   

  

3.12.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.   
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3.13.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.   

  

3.14.  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso  

  

3.15.  O licitante deverá ainda apresentar as seguintes Declarações:  

  

3.15.1. Declaração de Regularidade – Resolução CNMP nº 37/2009, atualizada pela Resolução Nº 

172/2017 – Anexo IV.  

  

3.15.2. Declaração de Sustentabilidade Ambiental – Anexo V  

  

4.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

  

4.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

  

4.1.1. valor unitário e total do item;  

  

4.1.2. Marca;  

  

4.1.3. Fabricante;   

  

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;   

  

 4.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

  

4.3.   Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto.  

  

4.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

  

4.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.   

  

4.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

  

4.7.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
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compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

  

4.8.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

  

4.9.  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

  

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.  

  

4.10.  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobre-preço na execução do contrato.  

  

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

  

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

  

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

  

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

  

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  

  

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

  

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

  

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes.  

  

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.   

  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
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5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

  

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.   

  

  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de 0,10% (zero dez por cento).  

  

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

  

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

  

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

  

5.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.   

  

5.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários.   

  

5.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação.   

  

5.16. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.   

  

5.17. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

  

5.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.    

  

5.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.    

  

5.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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5.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

   

5.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.   

  

5.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015.   

  

5.23.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.   

  

5.23.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.   

  

5.23.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

  

5.23.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.   

  

5.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.   

  

5.24.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:   

  

5.24.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;   

  

5.24.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei;   
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5.24.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

 

5.24.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle.   

  

5.24.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:   

  

5.24.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;   

  

5.24.2.2. empresas brasileiras;   

  

5.24.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;   

  

5.24.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.   

  

5.25. As regras previstas no item 5.24 e subitens não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

5.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.   

 

5.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

   

5.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.   

  

5.26.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  

  

5.26.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.   

  

5.26.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.   

  

5.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

  

mailto:prt13.apoiopregao@mpt.mp.br


MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO  

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO  

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO  

SEÇÃO DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS  

Av. Almirante Barroso nº 234 – João Pessoa – PB – CEP: 58.013-120    
Telefone: (83) 3612-3100 – E-mail: prt13.apoiopregao@mpt.mp.br 
 

 

PGEA 20.02.1300.0000321/2023-75 ........................................................................................................................................................................13/58 

6.  DA FASE DE JULGAMENTO  

  

6.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

  

a) SICAF;  

    

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

  

d) Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, no  Sistema 

 Integrado  de  Administração  Financeira  do  Governo  Federal 

(https://siafi.tesouro.gov.br/senha/public/pages/security/login.jsf);  

  

e) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

  

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas  

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no  

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  

  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  

  

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação.  

  

6.4.   Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

  

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital.  
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6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

  

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:   

  

6.7.1. contiver vícios insanáveis;  

  

6.7.2. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

  

6.7.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação;  

  

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

  

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável.  

  

6.8. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

  

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove:  

  

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

  

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

  

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. Na diligência, serão observados os critérios e parâmetros previstos no art. 34 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

  

 6.10.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.  

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço.  

  

6.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  

  

6.11.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  
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6.12.  Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

  

6.13.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes.  

  

 6.14.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

  

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada.  

  

6.16.  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

  

7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO  

  

 7.1.   Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:   

  

 7.2.   Habilitação Jurídica:  

   

7.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

  

7.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;    

  

7.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;    

  

7.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;   

  

7.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.   
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7.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;   

  

7.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz.   

  

7.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.   

  

 7.3.   Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:   

  

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso;   

  

7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional.   

  

7.3.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei 14.133/2021;  

  

7.3.4. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei;  

  

7.3.5. Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;   

  

7.3.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;   

  

7.3.6.1. O artigo 193 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) preceitua 

que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, 

“relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma linha, o art. 68, inciso II, da 

Lei n.º 14.133, de 2021, estabelece a exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal correspondente deve levar em conta a natureza da 

atividade objeto da contratação e o âmbito da tributação sobre ele incidente:  tratando-se de serviços em 

geral, incide o ISS, tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, 

tributo de competência estadual.   
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7.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.   

  

7.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.   

  

 7.4.   Qualificação Econômico-Financeira:   

  

7.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II);   

  

7.4.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas:  

   

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo  Circulante 

+ Passivo Não Circulante);   

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e   

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante   

  

7.4.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.   

  

7.4.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º).   

  

7.4.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).   

  

 7.5.  Qualificação Técnica   

  

7.5.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.    

  

7.5.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) deverão(rá) dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas:    

  

7.5.3. Fornecimento dos materiais constantes no Anexo I – Termo de Referência do Edital.   
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7.5.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante.   

  

7.5.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor.   

  

7.5.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos.   

  

7.6.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.   

  

7.7.  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre.   

  

7.7.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas   

  

7.8.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021.   

  

7.9.  Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).   

  

7.10.  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.   

  

7.11.  O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.   

  

 7.12.  A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.   

  

7.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).   
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7.13.  É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).   

  

7.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).   

  

7.14.   A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.   

  

7.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado 

da solicitação do pregoeiro.   

  

7.15.  A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor   

  

7.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital somente serão exigidos, em 

qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado   

  

7.16.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º):   

  

7.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; ou   

  

7.17.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas   

  

7.18. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.   

  

7.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital.   

  

7.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.   

  

7.21. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  
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8.  DOS RECURSOS  

  

8.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

  

 8.2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

  

8.3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

  

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

  

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação;  

  

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

  

 8.4.  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

  

8.5.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos.  

  

 8.6.  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

  

8.7.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

  

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

  

 8.9.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

  

8.10.  Os autos dos processos poderão ser consultados eletronicamente, pelo Sistema de Protocolo 

Administrativo da Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região, no endereço eletrônico: 

https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br/login, seguindo as orientações para acesso ao sistema 

disponíveis na respectiva página, informando o número do PGEA 20.02.1300.0000321/2023-75, ou 

mediante comparecimento na Seção de Licitações, Compras e Contratos – SLC da PRT13, situado na Av. 

Almirante Barroso, 234, Centro, João Pessoa/PB, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário de 

08h às 16h.  
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9.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

  

 9.1.  O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:   

  

9.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

  

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

  

9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

  

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

  

9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

  

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

  

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

  

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

  

9.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

  

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

  

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

  

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

  

9.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste Edital as 

seguintes sanções:   

  

9.2.1. advertência;   

  

9.2.2. multa;  

  

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

  

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

  

 9.3.  Na aplicação das sanções serão considerados:  

  

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  
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9.3.2. as peculiaridades do caso concreto  

  

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

  

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

  

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

  

9.4.  A sanção prevista no item 9.2.1. será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no item 9.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

  

9.4.1 A sanção prevista no item 9.2.2 será recolhida em percentual de 15% incidente sobre o valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1 a 9.1.12.   

  

9.4.2. A sanção prevista no item 9.2.3 deste Edital será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7 deste Edital, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos.  

  

9.4.3. A sanção prevista no item 9.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 9.1.8, 9.1.9, 9.1.10, 9.1.11 e 9.1.12 deste Edital, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7  deste Edital que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item anterior (9.4.2), e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

  

9.4.4. As sanções estabelecidas neste edital serão precedidas de análise jurídica e observarão as seguintes 

regras:  

  

9.4.4.1. Compete à Diretora Regional proferir decisões em processos instaurados para a apuração de 

responsabilidade por infrações cometidas no curso das licitações ou durante a execução dos contratos, 

submetendo à apreciação da Exma. Procuradora-chefe recursos porventura delas interpostos nos termos 

do art. 311, VII, do Regimento Interno Administrativo do Ministério Público do Trabalho. Além disso, 

compete igualmente à Diretora Regional aplicar as penalidades descritas nos subitens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3 

deste Edital. E, quando se tratar de proposta da comissão processante de aplicação da penalidade descrita 

no subitem 9.2.4, a saber, a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, os autos deverão ser 

encaminhados ao Exmo. Procurador-Geral do Trabalho, a quem compete proferir a decisão.  

  

9.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

  

9.6.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
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9.7.  A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

  

9.8.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 9.1.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 58, parágrafo terceiro, da Lei nº 14.133/2021 c/c art.45, parágrafo 4º, da IN SEGES/ME nº 

73/2022.   

  

9.9.  Na aplicação das sanções previstas neste Edital será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

  

9.10.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.   

  

9.11.  Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

  

9.12.  Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

  

9.13.  A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 

e será:  

  

9.13.1. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 9.10;  

  

9.13.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013;  

  

9.13.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  

  

9.14.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.  

  

9.15.  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 
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ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia  

  

9.16.  Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 

federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.  

  

9.17.  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista neste edital.  

  

9.17.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste 

Edital.  

  

9.18.  É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente:  

  

9.18.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

  

9.18.2. Pagamento da multa;  

  

9.18.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade;  

  

9.18.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

  

9.18.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo.  

  

9.19.  A sanção pelas infrações previstas nos itens 9.1.8 e 9.1.12 deste Edital exigirá, como condição 

de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 

pelo responsável.  

  

9.20.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

  

9.21.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
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9.22.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

  

10.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

  

10.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame.  

  

10.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.  

  

10.3.  A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo 

 e-mail: prt13.apoiopregao@mpt.mp.br.  

  

 10.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

  

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

  

 10.5.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

  

11.  DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  

  

11.1.  Serão rejeitados os bens e/ou serviços que NÃO atendam aos critérios de sustentabilidade 

ambiental conforme previsto no Art. 5º incisos de I a IV da Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro 

de 2010, do Ministério da Economia e Portaria PGT nº 564, de 03 de dezembro de 2010, a saber:  

  

I – que os bens e/ou serviços sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;  

  

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional 

de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de 

menor impacto ambiental em relação aos seus similares;  

  

III – que os bens e/ou serviços devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 

proteção durante o transporte e o armazenamento;   

  

IV – que os bens e/ou serviços não contenham substâncias perigosas em concentração acima da reco-

mendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), 

chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 

difenilpolibromados (PBDEs); e   

  

V – os critérios de sustentabilidade estabelecidos no Guia de Contratações Sustentáveis do Ministério 

Público Federal.  
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11.1.1. A comprovação do disposto no item 11.1. poderá ser feita mediante apresentação de certificação 

emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova 

que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.  

   

11.1.2. A proposta selecionada, antes da assinatura do contrato, em caso de inexistência de certificação 

que ateste a adequação, esta Procuradoria poderá realizar diligências para verificar a adequação do 

produto às exigências do ato convocatório, correndo as despesas por conta da licitante selecionada. Caso 

não se confirme a adequação do produto, a proposta selecionada será desclassificada.  

  

12.    DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

  

12.1.  Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios descritos na Proposta de Preços apresentada 

pelo licitante, o Pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 

amostra, sob pena de não aceitação da proposta, que deverá ser encaminhada a Seção de Logística – 

SELOG, (Entrega na Portaria/Protocolo), na sede da PROCURADORIA REGIONAL DO 

TRABALHO DA 13ª REGIÃO, situada à Avenida Almirante Barroso, 234 – Centro, CEP 58.013-

120, João Pessoa/PB, no horário das 8h00 às 16h30 (horário local), no prazo de até 03 (três) dias úteis, 

a contar da solicitação.  

  

13.     DO REGISTRO DE PREÇOS E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

13.1.   Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste edital, assinar a ata de registro de preços.  

  

13.2.  Os representantes legais deverão requerer seu login e senha para assinatura eletrônica da ata 

de registro de preços, por meio do https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br/login, seguindo as 

orientações para acesso ao sistema disponíveis na respectiva página, informando o número do PGEA 

20.02.1300.0000321/2023-75.  

  

13.3.  Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 

contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do projeto básico encartado neste 

edital.  

  

13.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do projeto básico.  

  

13.5.  As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 

inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada.  

  

13.6.  Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 

meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.  

  

14.     DA GARANTIA DOS BENS/PRODUTOS  
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14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes deste 

Edital, bem ainda do seu Anexo I - Termo de Referência 

  

14.2. Durante o período de garantia, a adjudicatária, independentemente de ser ou não fabricante do 

objeto, obriga-se a substituir ou reparar, sem ônus para a Procuradoria Regional do Trabalho, o objeto 

que apresentar defeitos ou incorreções resultantes da fabricação, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias 

úteis, a contar da notificação, sem prejuízo do contido no Anexo I - Termo de Referência.  

  

15.     DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

15.1.  Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos neste Edital, assim como em 

seu Anexo I - Termo de Referência. 

 

15.2. A execução contratual (fornecimento dos bens/produtos), será objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação por um servidor em exercício na Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª 

Região/PB e formalmente designado pelo Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 

13ª Região/PB, podendo ser auxiliado por outro(s) igualmente designado(s). 

 

15.3. A Contratante se reserva ao direito de rejeitar o material, no todo ou em parte, quando entregue em 

desacordo com os termos deste Edital e do constante em seu Anexo I - Termo de Referência. 

 

16.     DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

  

16.1.  Quanto às obrigações contratuais, preços e condições de pagamento, sem prejuízo do disposto neste 

Edital, observar-se-á o disposto em seu Anexo I - Termo de Referência.  

 

17.    DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PREVISÃO DE CUSTO  

  

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União, mediante a seguinte dotação: 

 

• UG Executora 200089 

• Programa de Trabalho: 172168 

• Plano Interno: NECAD01 (PRT-13ª REGIÃO/PB SEDE) 

• Fonte 0000001; 

• Natureza da Despesa: 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente. 

 

• UG Executora 200089 

• Programa de Trabalho: 172168 

• Plano Interno: NECAD02 (PTM DE CAMPINA GRANDE) 

• Fonte 0000001; 

• Natureza da Despesa: 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente. 

  

18.     DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

18.1.  O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
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fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

  

18.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata.   

  

18.2.  Em qualquer fase do Pregão Eletrônico, o Pregoeiro poderá suspendê-lo por conveniência 

administrativa atribuída ao certame. Na data e horário de reabertura do Pregão Eletrônico, todos os 

participantes deverão estar conectados, visando à continuidade do processo licitatório.  

  

18.3.  Os licitantes participantes assumem todos os custos, ônus e encargos de preparação e envio 

de suas propostas e a Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região/PB não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

  

18.4.  Os licitantes participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, observada a regra do art. 932, III, do Código 

Civil.  

  

18.5.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local estabelecido neste Edital, salvo se outra for a decisão tomada e 

comunicada, a tempo e modo, pelo Pregoeiro.  

  

18.6.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o dia do vencimento, onde só iniciarão e vencerão em dias de expediente na Procuradoria 

Regional do Trabalho da 13ª Região.  

  

18.7.  As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade pública e a segurança do futuro Contrato.  

  

18.8.  O licitante obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no quantitativo dos bens, no montante de até 25% (vinte e cinco 

por cento).  

  

18.9.  Simples omissões ou irregularidades irrelevantes, sanáveis ou desprezíveis, a exclusivo 

critério do Pregoeiro, e desde que não causem prejuízo à seleção da melhor proposta bem como à 

interpretação da proposta e da documentação, poderão ser relevadas.  

  

18.10.  A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à aquisição de bens do 

objeto licitado.  

  

18.11.  Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação a que se refere 

o item 2 deste Edital;  
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18.12.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Ministério Público do Trabalho/Procuradoria Regional 

do Trabalho da 13ª Região/PB.  

  

18.13.  O foro, para dirimir questões relativas ao presente Edital, será o da Justiça Federal no 

município de João Pessoa-PB, com exclusão de qualquer outro.  

  

19.      DOS ANEXOS  

  

19.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:  

  

• Anexo I - Termo de Referência;  

• Anexo II - Modelo de proposta;  

• Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços;  

• Anexo IV - Declaração de Regularidade Resolução CNMP nº 37/2009;  

• Anexo V - Declaração de Sustentabilidade Ambiental;   

  

  

João Pessoa - PB, 30 de agosto de 2023.  

  

  

Franclin de Sousa Santiago 

Agente de Contratação 

Seção de Licitações, Compras e Contratos – SLCC  

  

  

Denilda Oliveira do Prado 

Agente de Contração 

Seção de Licitações, Compras e Contratos – SLCC  

  

 

De Acordo:  

  

Emerson de Andrade Barros  

Chefe da Divisão de Administração – DA/PRT13  

 

  

mailto:prt13.apoiopregao@mpt.mp.br


MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO  

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO  

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO  

SEÇÃO DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS  

Av. Almirante Barroso nº 234 – João Pessoa – PB – CEP: 58.013-120    
Telefone: (83) 3612-3100 – E-mail: prt13.apoiopregao@mpt.mp.br 
 

 

PGEA 20.02.1300.0000321/2023-75 ........................................................................................................................................................................30/58 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº 006/2023-PRT13  

PGEA 20.02.1300.0000321/2023-75  

  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Descrição: Seleção de empresas com a finalidade de realização de certame licitatório, na modalidade 

pregão, em sua forma eletrônica, com o objetivo adquirir materiais e/ou equipamentos permanentes para 

utilização e emprego nas unidades administrativas da Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª 

Região/PB.  

 

1.1. Seleção de empresas com a finalidade de realização de certame licitatório, na modalidade pregão, em 

sua forma eletrônica, com o objetivo adquirir materiais e/ou equipamentos permanentes para utilização 

e emprego nas unidades administrativas da Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região/PB, de 

acordo com as especificações e quantidades descritas neste termo de referência. 

 

a) Os materiais objeto desta contratação são caracterizados como de especificidade comum e a 

Administração tem a intenção de realizar a aquisição imediata de todos os itens, levando-se em 

consideração a disponibilidade orçamentária e financeira;  

b) A licitação para aquisição de materiais permanentes em geral tem a finalidade de prover alguns setores 

administrativos com utensílios e/ou equipamentos de suma importância para o desempenho e 

cumprimento das atividades finalísticas, considerando a patente necessidade e importância destes 

instrumentos para a execução das atividades administrativas; 

c) A maioria dos itens enumerados neste estudo técnico preliminar estão indisponíveis na Seção de 

Logística, setor encarregado pelo levantamento de necessidades em geral da Administração, motivo pelo 

qual foi autuado um procedimento com o intuito de fornecer estes materiais aos setores demandantes; 

d) Do local de entrega dos materiais: Os materiais devem ser entregues na sede da Procuradoria 

Regional do Trabalho da 13ª Região/PB, sediada na Avenida Almirante Barroso, nº 234 – CENTRO, 

João Pessoa/PB – CEP: 58.013-120; 

e) Da garantia dos equipamentos: O prazo de garantia dos bens decorrentes deste certame é de, no 

mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contando-se o prazo, 

em todo caso, do seu recebimento definitivo; 

f) Do recebimento provisório: O bem será recebido, provisoriamente, pelo servidor responsável pela 
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Seção de Logística, da PRT-13ª Região/PB, ocasião na qual se limitará a verificar a sua conformidade 

com a discriminação contida na nota fiscal/fatura, fazendo constar no canhoto e/ou no verso do 

respectivo documento a data de entrega do bem, e, se for o caso, as irregularidades observadas; 

g) Do recebimento definitivo: O servidor encarregado pelo recebimento provisório adotará as 

providências cabíveis e pertinentes ao caso, realizando todos os testes, verificando as especificações e 

as qualificações dos produtos entregues, em conformidade com as exigências contidas neste termo de 

referência e com a proposta de preços da empresa vencedora, ocasião na qual a licitante obterá o atesto 

da nota fiscal/fatura encaminhada; 

h) Do pagamento: Após a conferência dos equipamentos e a constatação de que o bem foi encaminhado 

de acordo com as especificações contidas neste instrumento, será realizado o pagamento em até 10 

(dez) dias, a contar do atesto da nota fiscal/fatura, em consonância com os ditames da Lei nº 

4.320/1964, ocasião na qual o licitante passará a ter direito adquirido ao seu crédito. 

1.2. As obrigações decorrentes desta licitação não serão formalizadas em contrato, sendo o respectivo 

instrumento substituído pela nota de empenho, na forma do art. 95, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: A contratação será regida nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021; Decreto 

nº 11.462, de 31 de março de 2023; Instrução Normativa SEGES nº 58, de 08 de agosto de 2022; Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022; Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 

de julho de 2021; e Instrução Normativa nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

A aquisição dos materiais decorrentes desta licitação será regida pelas regras da modalidade de licitação 

pregão (art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021), cuja realização será realizada de forma eletrônica, sob 

o critério de julgamento de menor preço, consoante previsão contida no art. 33, inciso I, da Lei 

14.133/2021. 

 

2.1. A realização deste certame licitatório foi prevista no plano anual de aquisições e contratações da 

Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região/PB, cuja previsão foi incluída no anexo único da Portaria 

nº 05, de 16 de janeiro de 2023, em observância aos ditames da Lei nº 14.133/2021, principalmente de seu 

art. 18, §1º, inciso II; 

2.2. Os itens descritos neste instrumento foram incluídos no planejamento realizado pela PRT-13ª 

Região/PB, a exceção dos itens carrinhos de carga (armazém com capacidade para 300 kg) e Microfone 
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Profissional de Alta Sensibilidade, que foram objeto de pedido complementar realizado pela Seção de 

Logística da sede da PRT-13ª Região/PB e pela Secretaria Administrativa da PTM de Campina Grande, 

respectivamente; 

2.3. Os itens enumerados neste trabalho técnico foram incluídos no planejamento anual de aquisições e 

contratações para o exercício de 2023, no sistema COSMOS MPT, conforme detalhamento a seguir: 

 

I) Identificação (Id) dos itens no Plano Anual de Aquisições e Contratações – PAAC 2023: 18879 

18870, 18868, 1862. 

2.4. Justificativa da contratação: 

 

2.4.1. A licitação para aquisição de materiais permanentes em geral tem a finalidade de prover alguns setores 

administrativos com utensílios e/ou equipamentos de suma importância para o desempenho e cumprimento 

das atividades finalísticas, considerando a patente necessidade e importância destes instrumentos para a 

execução das atividades administrativas; 

 

2.5. Enquadramento da contratação: 

 

2.5.1. A aquisição dos materiais decorrentes desta licitação será regida pelas regras da modalidade de 

licitação pregão (art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021), cuja realização será realizada de forma 

eletrônica, sob o critério de julgamento de menor preço, consoante previsão contida no art. 33, inciso I, 

da Lei 14.133/2021. 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

Descrição: A solução mais vantajosa para a Administração, no caso concreto, é a aquisição dos 

equipamentos, tendo em vista a imperiosa necessidade de manutenção das estruturas adequadas para o 

bom funcionamento da atividade organizacional. 

 

3.1. O objeto decorrente desta contratação compreende a aquisição de materiais permanentes para as 

unidades administrativas da Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região/PB, em conformidade com 

os ditames da Seção IV, Subseção I (Das Compras), da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021; 
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3.2. Prazo de fornecimento: A empresa vencedora terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da nota de empenho, para efetuar a entrega dos materiais no local indicado no item 1.1., alínea 

d);  

3.3. O prazo contido no item 3.2. poderá ser prorrogado, caso seja solicitado antes do seu término e desde 

que a empresa apresente justificativa técnica e plausível, oportunidade na qual o pedido será endereçado à 

autoridade competente, que decidirá de maneira fundamentada;  

3.4. Não será admitida a subcontratação decorrente deste objeto; 

 

4 – DA ESPECIFICAÇÃO E DOS QUANTITATIVOS  

 

4.1. Os quantitativos descritos neste termo de referência foram elaborados em conjunto pela Seção de Apoio 

Administrativo da PTM de Campina Grande e a Divisão de Administração – PRT-13, levando-se em 

consideração a necessidade de aquisição imediata e possíveis reposições e/ou substituições ao longo deste 

exercício e no próximo;   

4.1.1. O certame licitatório decorrente deste procedimento terá como base as especificações e quantitativos 

descritos abaixo: 

 

PTM DE CAMPINA GRANDE 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO 

DOS ITENS 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

COMPRA 

IMEDIATA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

 VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Bomba hidráulica, 

potência 2cv, 

características 

adicionais, pressão 

máxima 30 MCA, 

tubulação sucção: 1 

1/2” ́, tubulação de 

saída: 1” , modelo 2 

polos, isolamento 

classe  b́ ́, tipo motor 

trifásico, monoestágio 

de eixo horizontal, 

velocidade 3.500, 

frequência 60hz, 

aplicação recalque, 

com garantia mínima 

de fábrica de 1 ano, 

assistência técnica 

prestada em Campina 

Grande-PB, marca 

referência Schneider 

UND. 01 01 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 
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ou similar com as 

mesmas 

características 

técnicas; 

02 

Motor elétrico, tipo 

indução, para 

aplicação em portão 

de garagem, 

características 

adicionais, capacitor e 

redutor, barra de 

cremalheira, comando 

e número de fases 

bifásico, potência 

nominal 1hp, tensão 

nominal 220v, tipo 

mancais deslizante, 

frequência nominal 

60hz, velocidade de 

abertura do portão de 

3 metros, em 

aproximadamente 12 

segundos; com 

destravamento para 

manual: por chave; 

com protetor térmico 

contra queima por 

aquecimento; com 

freio eletrônico e 

sistema 

antiaprisionamento; 

saída para fotocélula e 

botoeira; que suporte 

portão com peso de 

até 2000kg; marca 

referência marca 

AGL, modelo AGL 

STRONG 2000 

industrial ou similar 

com as mesmas 

características 

técnicas, com garantia 

mínima de fábrica de 

1 ano; 

UNIDAD

E 
01 01 R$ 3.350,00 R$ 3.350,00 
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03 

Microfone 

Profissional de Alta 

Sensibilidade - 

Phantom Power ou 

Pilhas. Com Base 

para mesa e suporte 

flexível com cápsula 

de condensador, saída 

Xlr. Cabo com 6 

metros plugue Xlr 

para P10. Led de cor 

vermelha próximo à 

cápsula, que acende 

quando o microfone é 

acionado e chama a 

atenção do operador 

para o mesmo acionar 

o canal respectivo. 

Especificações 

Técnicas: 

Alimentação: 9-52v 

Dc Phantom Power 

Ou 2 Pilhas Aa 1.5v. 

Altura Do Conjunto 

(Haste+Base+Espum

a) 67 Cm. Cápsula: 

Condensador de 

Eletreto. 

Comprimento da 

Haste de 63 cm. 

Impedância de saída: 

200 O ± 30% (A 

1khz). Padrão polar 

Cardióide. Resposta 

de Frequência: 50 Hz 

A 16 Khz. 

Sensibilidade:- 38db 

± 3db (0db = 1v/Pa 

Em 1khz). Marca De 

Referência: Tsi – 

Microfone Gooseneck 

com base Mmf303. 

UNIDADE 04 04 R$ 980,00 R$ 3.920,00 
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04 

Kit (2) microfones 

profissionais de mão, 

sem fio,bivolt. 2 

microfones com 48 

canais uhf, receptor 

com 2 antenas, 

tecnologia de controle 

sintetizado pll com 48 

canais uhf 

selecionáveis. Faixa 

de frequência uhf: 460 

- m970 mhz, tela de 

informações em lcd, 

duplo circuito de 

operação de 

atenuação (squelch) 

de ruídos, cápsula 

unidirecional do tipo 

dinâmico, distância 

operacional até 100m, 

conector embutido de 

entrada/saída, 

sensibilidade rf: - 105 

dbm (s/n-12db), saída 

de energia rf: 10 mw, 

impedância (body-

pack) entrada: 1 m , 

impedância 

(receptor): 50 (nível 

da antena) / 3 (nível 

do microfone) – 

devendo acompanhar: 

2 cachimbo para 

microfone, 1 fonte 

autovolt, 1 cabo, 4 

pilhas aa e 1 case. 

UNIDADE 01 01 
R$ 

1.500,00 

R$ 

1.500,00 

05 

Lixeira, material aço 

inoxidável polido, 

capacidade 12, tipo 

com tampa e pedal, 

diâmetro 27, altura 

44, características 

adicionais cesto 

interno polietileno, 

aplicação coleta 

seletiva de lixo. 

UNIDADE  30 30 R$ 142,00 R$ 4.260,00 

VALOR TOTAL (R$) R$ 15.530,00 

 

PRT-13ª REGIÃO/SEDE 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DOS 

ITENS 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

COMPRA 

IMEDIATA 

QUANTIDA

DE TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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06 

Kit (2) microfones 

profissionais de mão, sem 

fio,bivolt. 2 microfones com 

48 canais uhf, receptor com 2 

antenas, tecnologia de 

controle sintetizado pll com 

48 canais uhf selecionáveis. 

Faixa de frequência uhf: 460 - 

m970 mhz, tela de 

informações em lcd, duplo 

circuito de operação de 

atenuação (squelch) de ruídos, 

cápsula unidirecional do tipo 

dinâmico, distância 

operacional até 100m, 

conector embutido de 

entrada/saída, sensibilidade rf: 

- 105 dbm (s/n-12db), saída de 

energia rf: 10 mw, impedância 

(body-pack) entrada: 1 m , 

impedância (receptor): 50 

(nível da antena) / 3 (nível do 

microfone) – devendo 

acompanhar: 2 cachimbo para 

microfone, 1 fonte autovolt, 1 

cabo, 4 pilhas aa e 1 case. 

UNIDADE 01 01 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

07 

Carrinho de carga Armazém 

Capacidade: 300 KG; 

Fabricado em aço com 

zincagem eletrostática 

ecológica e galvanoplastia 

trivalente (Zinco alcalino livre 

de cianeto e passivação com 

cromo 3) com selante; Roda 

c/pneu maciço 8"" (aro 

metálico); Dimensões: comp 

min= 500 mm, larg min= 330, 

alt min= 1300 mm; Referência 

ID050PM, fabricante Idecar; 

ou TM-2, fabricante Marcon, 

equivalente técnico ou 

superior. 

UNIDADE 02 02 R$ 998,00 R$ 1.996,00 
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08 

Trena Laser Verde Bosch 50m 

Glm 50-27 Cg Com Bluetooth 

Características: Tipo de 

embalagem: Caixa de papelão; 

Fonte de Alimentação: 2 pilhas 

AA; Fonte de luz: Laser; 

Acabamento da ferramenta: 

Borracha, plástico e vidro; 

Desligamento automático: 

Sim; Proteção contra pó e 

respingos d á́gua: Sim (IP 65); 

Entrada para tripé: 1/4"; 

Ambiente de uso: Interno; 

Conexão Bluetooth: Sim; 

Transferência de dados: 

BluetoothTM Low Energy 4.2; 

Público Alvo / Indicado para: 

Orçamentistas (exemplos 

marceneiros, pintores, 

pedreiros, etc.), instaladores 

em geral, engenheiros, 

arquitetos, profissionais de 

construção em geral. Dados 

Técnicos: Modelo: GLM 50-

27 CG; Referência: 

0601072U00; Tempo de 

medição, típico: < 0,5 s; 

Unidades de medição: 

m/cm/mm/pés/polegada/péspo

legada; Díodo laser: 515 nm, < 

1 mW; Faixa de medição: 0,05 

– 50,00 m; Classe de laser: 2; 

Precisão de medição, típica: ± 

1,5 mm* (*mais divergência 

dependente do uso); Faixa de 

medição da medição de 

inclinações: 0 – 360° (4 x 90°); 

Precisão de medição (típica): ± 

0,2°* (*mais divergência 

dependente do uso); Tempo de 

medição máx.: 4 s; 

Alimentação elétrica: 2 x 1,5 V 

LR6 (AA); Dispositivo de 

desconexão automática: 5 min; 

Capacidade da memória 

(valores): 30 

UNIDADE 04 04 R$ 1.042,82 R$ 4.171,28 
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09 

Detector e Scanner De Parede 

Bosch D-Tect 120. 

Características Gerais: 

Profundidade máxima de 

detecção (cobre/aço): 120mm - 

Materiais detectáveis: tubos de 

plástico preenchidos com 

água, metais ferrosos, metais 

não-ferrosos, estruturas em 

madeira, condutores elétricos - 

Profundidade de detecção dos 

cabos energizados, máx.60mm 

- Profundidade de detecção de 

subestruturas de madeira, 

máx.38mm - Precisão ± 10mm 

- Desconexão automática, 

aprox. 5 minutos - 

Alimentação elétrica: bateria 

de lítio de 10,8 V ou 4 pilhas 

LR6 (AA) de 1,5 V -Peso 

aprox: 0,5kg - Profundidades 

de detecção, máx. (material): 

tubos de plástico (cheios de 

água), 60, Fios de cobre 

(elétrico), Metais ferrosos, 

120, Metais não ferrosos 

(cobre) - Profundidades de 

detecção, máx. (modo): 

Concreto, 120, Construção de 

gesso cartonado, 60, Modo 

universal - Interface do 

utilizador simples, com 3 

modos - Detecções nas mais 

pequenas superfícies, graças à 

medição por pontos - Detecção 

de todos os materiais, graças à 

tecnologia de radar - 

Equipamento verifica: se há 

tubos de plástico cheios 

d’água; condutores elétricos 

com e sem tensão; 

subestruturas - Esquadro de 

centrar: localização e 

indicação do centro do objeto - 

Duas fontes de energia para 

uma flexibilidade máxima - 

Bateria de lítio de 10,8V - 

Pilhas AA com adaptador 

alcalino AA1. 

UNIDADE 02 02 R$ 2.054,45 R$ 4.108,90 

VALOR TOTAL (R$) R$ 11.776,18 
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5 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Fundamentação: A contratada para execução do objeto deve reunir a habilitação necessária no que se 

refere à documentação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira.  

 

5.1. A contratada para execução do objeto deve reunir a habilitação necessária no que se refere à 

documentação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, sendo primordial a 

juntada dos seguintes documentos:  

5.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

5.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

5.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

5.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

5.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

5.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 
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5.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021; 

5.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro 

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

5.1.11. Os documentos apresentados, que se encontram enumerados nos itens anteriores, deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

5.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

5.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

5.2.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

5.2.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

5.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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5.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

5.2.8. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

5.2.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

5.2.10. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

I) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

II) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

III) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

IV) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped; 

5.2.11. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º); 

5.2.12. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica 

 

5.2.13. A qualificação técnica está dispensada na forma do art. 70, inciso III, da Lei nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021;  

5.2.14. SUBCONTRATAÇÃO: não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.2.15. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: Nos termos do art. 96, da Lei nº 14.133, de 2021, não será 

exigida garantia da presente contratação.  
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6 – EXECUÇÃO DO OBJETO 

Fundamentação: O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 

nota de empenho.  

 

6.1. A empresa vencedora terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da nota 

de empenho, para efetuar a entrega dos materiais nos locais indicados neste termo de referência; 

6.2. O prazo contido no item 5.1. poderá ser prorrogado, caso seja solicitado antes do seu término e desde 

que a empresa apresente justificativa técnica e plausível, oportunidade na qual o pedido será endereçado 

à autoridade competente, que decidirá de maneira fundamentada;  

6.3. Do local de entrega dos materiais: Os equipamentos devem ser entregues na sede da Procuradoria 

Regional do Trabalho da 13ª Região/PB, sediada na Avenida Almirante Barroso, nº 234 – CENTRO, 

João Pessoa/PB – CEP: 58.013-120; 

6.4. Da garantia dos equipamentos: O prazo de garantia dos equipamentos é aquele estabelecido na Lei 

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

6.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 

(doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contando-se o prazo, em todo caso, do seu 

recebimento definitivo; 

6.6. Do recebimento provisório: O bem será recebido, provisoriamente, pelo servidor responsável pela 

Seção de Logística, da PRT-13ª Região/PB, ocasião na qual se limitará a verificar a sua conformidade 

com a discriminação contida na nota fiscal/fatura, fazendo constar no canhoto e/ou no verso do respectivo 

documento a data de entrega do bem, e, se for o caso, as irregularidades observadas; 

6.7. Do recebimento definitivo: O servidor encarregado pelo recebimento provisório adotará as 

providências cabíveis e pertinentes ao caso, realizando todos os testes, verificando as especificações e as 

qualificações dos produtos entregues, em conformidade com as exigências contidas neste termo de 

referência e com a proposta de preços da empresa vencedora, ocasião na qual a licitante obterá o atesto 

da nota fiscal/fatura encaminhada; 

6.8. Do pagamento: Após a conferência dos equipamentos e a constatação de que o bem foi encaminhado 

de acordo com as especificações contidas neste instrumento, será realizado o pagamento em até 10 (dez) 

dias, a contar do atesto da nota fiscal/fatura, em consonância com os ditames da Lei nº 4.320/1964, 

ocasião na qual o licitante passará a ter direito adquirido ao seu crédito. 
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6.9. As obrigações decorrentes desta licitação não serão formalizadas em contrato, sendo o respectivo 

instrumento substituído pela nota de empenho, na forma do art. 95, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

7 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Fundamentação: O pagamento será efetivado, após a apresentação da nota fiscal/fatura, até o 10º 

(décimo) dia útil do fornecimento, por meio de depósito na conta corrente da CONTRATADA, através 

de Ordem Bancária, mediante apresentação dos seguintes documentos, dentro do seu prazo de validade: 

a) Boleto, Fatura ou Nota Fiscal do objeto, discriminando os serviços, em via única; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

c) Certidão de regularidade fiscal trabalhista, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho no 

seguinte endereço: http://www.tst.jus.br/certidao; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão Conjunta de 

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 

RFB/PGFN n.º 1751/14; 

 

7.1. Durante a execução contratual, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 

do serviço (fornecimento do material) para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

7.2. À CONTRATADA será permitido apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, a qual poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle 

do prestador; 

7.3. A aplicação de glosas não compromete a aplicação de outras penalidades a que a CONTRATADA 

esteja sujeita pelo não cumprimento das obrigações contratuais ou execução insatisfatória dos serviços, 

nos termos previstos em lei. 

 

7.4. Do Faturamento 

7.4.1. Após comunicação do gestor do contrato e no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a CONTRATADA 

deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, em nome da Procuradoria Regional do 

Trabalho da 13ª Região/PB, CNPJ 26.989.715/0044-42, acompanhada das respectivas comprovações de 

regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei nº 12.440/2011). 
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7.4.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos apurados 

pela fiscalização. 

7.4.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o CONTRATANTE 

notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 5 (cinco) dias úteis, com suspensão do prazo de 

pagamento. 

7.4.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar com a 

Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de 

acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 

7.4.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores correspondentes 

a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 

7.4.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora de 

tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, configurado por prazo 

inferior a 10 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação. 

 

7.5. Das condições de pagamento 

7.5.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado pelo(s) serviço(s) efetivamente prestado(s), em 

moeda nacional, no prazo de até 10 (dez) dias corridos a contar do atesto da Fatura/Nota Fiscal, por 

meio de depósito em conta corrente, mediante Ordem Bancária. 

7.5.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer obrigação 

financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

7.5.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal, 

ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da contagem do 

prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação. 

7.5.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancária. 

7.5.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo 

CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

 

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438 

          365                                        365 
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Em que: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

7.5.6. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de eventual pagamento 

antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto nº 93.872/1986. 

7.5.7. No pagamento do(s) serviço(s) descrito(s) na Nota Fiscal, será verificada a pertinência da retenção 

do Imposto sobre a Renda (IR), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social (CONFINS) e Contribuição para o PIS/PASEP, nos termos da 

Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. Ademais, a retenção do Imposto Sobre 

Serviços (ISS) ocorrerá desde que esteja prevista em regulamento que se aplique ao caso. 

 

8 – SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Fundamentação: A aquisição dos materiais decorrentes desta licitação será regida pelas regras da 

modalidade de licitação pregão (art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021), cuja realização será realizada 

de forma eletrônica, sob o critério de julgamento de menor preço, consoante previsão contida no art. 33, 

inciso I, da Lei 14.133/2021. 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. A aquisição dos utensílios decorrentes desta licitação será regida pelas regras da modalidade de 

licitação pregão (art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021), cuja realização será realizada de forma 

eletrônica, sob o critério de julgamento de menor preço, consoante previsão contida no art. 33, inciso I, 

da Lei 14.133/2021. 

 

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.2. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos 

exigidos na Lei 14.133, de 2021. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos exigidos na Lei 

14.133, de 2021. 
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Qualificação Técnica 

8.4. A qualificação técnica está dispensada na forma do art. 70, inciso III, da Lei nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021; 

 

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO 

Fundamentação: Para subsidiar a contratação deste objeto, foi feita uma pesquisa de mercado, com base 

nos parâmetros da IN 65/2021. Essa estimativa de preços está dentro da reserva orçamentária elaborada 

pela PRT-13ª Região/PB.  

 

9.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e total, em moeda 

nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que incidam direta ou indiretamente 

na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo: 

 

PRT-13ª REGIÃO/PB - SEDE 

Descrição 
Compra 

imediata 

Quantidade 

Total 

Valor  

Unitário 

 

Valor  

Total 

 

KIT COM DOIS (02) 

MICROFONES 
01 

 

01 

 

 

R$ 1.500,00 

 

 

R$ 1.500,00 

 

CARRINHO DE CARGA 

 

 

02 
 

02 

 

R$ 998,00 
R$ 1.996,00 

TRENA LASER 04 

 

 

04 

 

 

R$ 1.042,82 

 

 

R$ 4.171,28 

DETECTOR DE METAIS 02 

 

 

02 

 

 

 

 

R$ 2.054,45 

 

 

R$ 4.108,90 

VALOR TOTAL:  R$ 11.776,18 
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PTM DE CAMPINA GRANDE/PB 

Descrição 
Compra 

imediata 

 

Quantidade 

total 

 

Valor  

Unitário 

 

Valor  

Total 

 

 

BOMBA HIDRÁULICA 

 

01 

 

01 

 

R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 

 

MOTOR ELÉTRICO 

 

01 

 

01 

 

R$ 3.350,00 R$ 3.350,00 

MICROFONE 

PROFISSIONAL DE ALTA 

SENSIBILIDADE 

04 

 

04 

 

R$ 980,00 R$ 3.920,00 

 

LIXEIRA 

 

30 

 

30 

 

R$ 142,00 R$ 4.260,00 

KIT COM DOIS (02) 

MICROFONES 
01 

 

01 

 

 

R$ 1.500,00 

 

 

R$ 1.500,00 

 

VALOR TOTAL:  R$ 15.530,00 

 

9.2. O licitante deve observar as especificações técnicas contidas no item 4.1.1.; 

9.3. O custo total estimado para a aquisição imediata dos materiais permanentes está orçado em R$ 

27.306,18 (Vinte e sete mil, trezentos e seis reais e dezoito centavos), sendo de R$ 11.776,18 (Onze 

mil, setecentos e setenta e seis reais e dezoito centavos) para a sede da PRT-13ª Região/PB e de R$ 

15.530,00 (Quinze mil, quinhentos e trinta reais) para a PTM de Campina Grande; 

9.4. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.5. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.6. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.7. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para 

a contratação; ou 
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9.8. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Fundamentação: A aquisição dos itens enumerados neste instrumento técnico está de acordo com a 

disponibilidade orçamentária e financeira da Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região/PB. 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União, mediante a seguinte dotação: 

 

UG Executora 200089 

Programa de Trabalho: 172168 

Plano Interno: NECAD01 (PRT-13ª REGIÃO/PB SEDE) 

Fonte 0000001; 

Natureza da Despesa: 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente. 

 

UG Executora 200089 

Programa de Trabalho: 172168 

Plano Interno: NECAD02 (PTM DE CAMPINA GRANDE) 

Fonte 0000001; 

Natureza da Despesa: 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente. 

 

João Pessoa/PB, 21 de julho de 2023.  

 

(assinado eletronicamente) 

DANIEL JORGE VIANNA 

Seção de Apoio Administrativo da PTM de Campina Grande 

 

(assinado eletronicamente) 

EMERSON DE ANDRADE BARROS 

CHEFE DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO – PRT-13ª REGIÃO/PB 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº 006/2023-PRT13 

PGEA 20.02.1300.0000321/2023-75 

  

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA  

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE  

Razão Social:                                                                        CNPJ Nº   

INSC. EST.:  

Optante pelo SIMPLES?  Sim (  ) Não (  )  

Endereço:  

Bairro:  Cidade:  

CEP:  E-mail:  

Telefone:  Fax:  

Dados bancários (banco, agência e conta corrente):  

Representante:  

E-mail:  Telefone:  

  

Seleção de Empresas para o Registro de Preços visando futuras aquisições  de materiais 

permanentes (bomba hidráulica; motor elétrico; microfones profissional; lixeira de inox; carrinho 

de carga; trenas laser e Detector D-TECT Profissional),  para uso e emprego na Sede da 

Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região/PB e na Procuradoria do Trabalho no Município 

de Campina Grande-PB, de acordo com as especificações e quantitativos constantes no Anexo I - Termo 

de Referência do Edital.  

  

ITEM  DESCRIÇÃO DO ITEM  QTD  MARCA  
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR 

TOTAL  

            

            

            

  

Valor da Proposta: R$...............(............................)  

  

A empresa .................................................. declara que estão incluídos no valor da proposta todos os 

custos e despesas, tais como custos diretos e indiretos (inclusive tributos, encargos sociais e trabalhistas, 

contribuições parafiscais, transporte, seguro, insumos), além de quaisquer outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto licitado.  
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Validade da Proposta: _______ (______________) dias (explicitar o prazo de validade – não inferior 

a 90 dias).  

Local e data  

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

Observações:  

a) A licitante deverá apresentar sua Proposta contendo a descrição do grupo/item, a quantidade e o valor 

unitário e total do item;  

  

b) Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 

simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços 

ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.  
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº 006/2023-PRT13  

PGEA 20.02.1300.0000321/2023-75  

  

ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

Aos ...dias do mês de ...do ano de 2023, a Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região, com sede 

na rua Almirante Barroso, 234 – Centro, João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

26.989.715/004442, a seguir denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 

representado por sua Procuradora-Chefe, Dra. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF nº 

XXXXXXXXXXXXX, RG nº XXXXXXXXXXXX-SSP/PB, residente e domiciliada nesta Capital, nos 

termos da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e legislação correlata, e as demais normas legais 

aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico por Registro de 

Preços nº 006/2023, RESOLVE registrar o preço ofertado pelo Fornecedor Beneficiário 

_______________, localizado______________, inscrito no CNPJ sob o nº 

___________________________, representado pelo _____________________ conforme quadro 

abaixo:  

  

1.   OBJETO  

  

Seleção de Empresas para o Registro de Preços visando futuras aquisições  de materiais permanentes (bomba 

hidráulica; motor elétrico; microfones profissional; lixeira de inox; carrinho de carga; trenas laser e Detector D-

TECT Profissional),  para uso e emprego na Sede da Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região/PB e na 

Procuradoria do Trabalho no Município de Campina Grande-PB, de acordo com as especificações e quantitativos 

constantes no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 

  

ITEM  DESCRIÇÃO DO ITEM  QTDE  MARCA  
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR 

TOTAL  

            

            

            

  

2.   VALIDADE  

  

O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  
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3.   CADASTRO DE RESERVA  

  

Será incluído na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 

nos termos do inciso XII do art. 15 do Decreto nº 11.462/2023.  

  

4.   ÓRGÃOS INTEGRANTES/GERENCIADOR  

  

4.1. Não haverá Órgão integrante a presente Ata de Registro de Preços (ARP), e a Procuradoria Regional 

do Trabalho da 13ª Região, localizada em João Pessoa/PB, no endereço acima citado, será o Órgão 

Gerenciador.  

  

4.2. Não será admitida a adesão à presente Ata de Registro de Preços – (carona).  

  

5.   CONDIÇÃO ESPECÍFICA  

  

5.1. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada, conforme estabelece o art. 21 do Decreto 

nº 11.462/2023.  

  

6.   PUBLICIDADE  

  

6.1. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133 de 2021.  

  

7.   REVISÃO E CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

  

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações:  

  

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

  

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou  

  

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021.  

  

7.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução do preço 

registrado.  
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7.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

  

7.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original.  

  

7.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de 

cumprir o compromisso.  

  

7.5.1. Para fins do disposto no item 7.5, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas.  

  

7.5.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

disposto no art. 28 do Decreto 11.462/2023, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

  

7.5.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do art. 18 do Decreto 

11.462/2023.  

  

7.5.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29 do Decreto 11.462/2023, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

  

7.5.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no item 7.5.1, o órgão ou a entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado.  

  

7.5.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 35 do Decreto 11.462/2023.  

  

7.6. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o 

fornecedor:  

  

7.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;  

  

7.6.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;  
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7.6.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27 do Decreto 

11.462/2023; ou  

  

7.6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

7.6.5. Na hipótese prevista no subitem 7.6.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

  

7.6.6. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item 7.6 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

  

7.6.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

  

7.7. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

  

7.7.1. Por razão de interesse público;   

  

7.7.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

  

7.7.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do art. 27 

do Decreto 11.462/2023.  

  

8.   DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

8.1. Todas as especificações constantes no Termo de Referência, no Contrato e no Edital do Pregão 

Eletrônico - SRP - nº 006/2023 integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente de 

transcrição.  

  

9.   FORO  

  

9.1. Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da 

Justiça Federal em João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja.  

  

 A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada em 02 (duas) vias de igual teor e forma pelos 

representantes legais da Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Regional e do Fornecedor 

Beneficiário.  

  

João Pessoa-PB,__ de _________ de 2023.  

   

   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
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   Procurador-Chefe da PRT/13ª Região  

   ÓRGÃO GERENCIADOR  

    

    

    

   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

   FORNECEDOR REGISTRADO  
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ANEXO IV  

  

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE – RESOLUÇÃO CNMP Nº 37/2009   

“ATUALIZADA PELA RESOLUÇÃO CNMP Nº 172 DE 4 DE JULHO DE 2018”  

   

IDENTIFICAÇÃO  

NOME EMPRESA:  

CNPJ:  

NOME DECLARANTE:  

CPF:  

CARGO:  

  

DECLARO, nos termos do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, atualizada pela Resolução Nº 

172 de 20 de julho de 2018 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, para fins de contratação 

de bens e serviços junto à PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO/PB, que:  

  

(    ) Inexiste, em nosso quadro societário, indivíduo que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros do Ministério Público do Trabalho 

ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, ou que as tenham desempenhado  

nos últimos 6 (seis) meses, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 

vinculados direta ou indiretamente ao Ministério Público do Trabalho, ou que as tenham exercido nos últimos 

6 (seis) meses.  

  

(   ) Existe, em nosso quadro societário, indivíduo que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros do Ministério Público do Trabalho 

ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, ou que as tenham desempenhado  

nos últimos 6 (seis) meses, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 

vinculados direta ou indiretamente ao Ministério Público do Trabalho, ou que as tenham exercido nos últimos 

6 (seis) meses.  

  

Nome do membro ou servidor: __________________________________________________________  

Cargo: _____________________________________________________________________________  

Órgão de Lotação: ____________________________________________________________________  

Grau de Parentesco: ___________________________________________________________________  

  

 Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.   

   

LOCAL E DATA DA ASSINATURA  

REPRESENTANTE DA EMPRESA   
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  

  

  

  

  

 DECLARAMOS, sob as penas da lei, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 

modalidade Pregão Eletrônico-SRP nº 006/2023, realizado pela Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª 

Região/PB, de que atendemos aos critérios de sustentabilidade ambiental, respeitando as normas de proteção 

do meio ambiente, conforme estabelece a Instrução Normativa  SEGES/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, 

do Ministério da Economia, nos casos em que a referida instrução se aplica ao objeto e nos critérios de 

sustentabilidade estabelecidos no Guia de Contratações Sustentáveis do Ministério Público Federal.  

  

  

  Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.  

  

  

  

João Pessoa/PB,    de         de 2023.  

  

  

  

  

Nome Completo  

RG/CPF  

Cargo  

(nome, telefone e e-mail)   
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